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Emendas ao Iprev devem ser 
apresentadas até dia 14

Com público aproximado de 400 pessoas, Joinville sediou a útima das nove reuniões destinadas a discutir e aperfeiçoar o projeto de lei complementar

Carlos Kilian

Assembléia presta homenagem a Santo Amaro da 
Imperatriz e a cooperativas catarinenses

Páginas 3 e 5Sessão na Câmara de Vereadores destacou 50 anos de emancipação do 

De� nido calendário especial de sessões no período eleitoral

Audiência pública faz diagnóstico
do Instituto de Psiquiatria de SC

Página 9

Definido cronograma 
de tramitação do 
projeto que cria o 
Regime de Previdência 
dos Servidores de SC

As emendas à proposta do 
Executivo deverão ser analisadas 
até o dia 16 pelo relator, depu-
tado Herneus de Nadal (PMDB), 
com ajuda do Grupo dos Poderes 
responsável pelo projeto de lei 
complementar 0050.06/2008, que 
cria o Iprev. O relatório deverá ser 
apresentado nas Comissões no dia 
27. A proposta foi discutida com 
a sociedade em nove audiências 
públicas. A última foi realizada em 
Joinville, no dia 30 de abril.

Páginas 6 e 7
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Solon Soares
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Novos deputados assumem
 no Parlamento

Pasqualini e Altair em Plenário

Tomaram posse, dia 5, os pro-
gressistas Jaime Pasqualini e Altair 
Silva, em substituição aos deputa-
dos Joares Ponticelli e Reno Cara-
mori, que se licenciaram por 60 
dias dentro do rodízio promovido 
pelo partido. Com a iniciativa, o PP 
tem objetivo de  dar maior espaço 
aos suplentes. 

No mesma sessão, retornou 
à Casa o deputado Jandir Bellini 
(PP), que foi substituído por Flávio 
Ragagnin. Bellini elogiou a inicia-
tiva dos progressistas.

município
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Solução para um problema histórico
Durante décadas, sucessivos 

governos fizeram a opção de 
investir em obras consideradas 
prioritárias recursos que deveriam 
ser provisionados na previdência 
de servidores estaduais. A conse-
qüência de fatos passados, que 
não cabe questionar, deu-se com 
o surgimento previsível de um 
dé" cit no sistema e passou a exigir 
recursos crescentes do tesouro 
para suprir a obrigação do Estado 
em arcar com o pagamento de 
aposentadorias e pensões. 

A partir de então, várias admi-
nistrações " xaram-se na preocu-
pante questão previdenciária. O 
atual governo arca com a contribui-
ção patronal sobre a folha e ainda 
aporta mensalmente cerca de R$ 80 
milhões aos cofres do Ipesc. Por isso 
construiu com a Assembléia Legis-
lativa, Tribunal de Justiça, Tribunal 
de Contas e o Ministério Público 
uma solução para o futuro, que 
garanta direitos dos servidores e dê 

perspectiva ao Estado de revigorar 
o fôlego para investir em ações que 
a sociedade cobra. 

O projeto de lei complementar 
que cria um novo órgão regulador 
da previdência, o Iprev, foi elabora-
do com o apoio de uma quali" cada 
equipe técnica, direcionada na bus-
ca de solução que preserve direitos 
adquiridos e atenda os ditames 
constitucionais. A proposta cria 
dois fundos: um financeiro, para 
servidores ativos e inativos, que 
também abrange os pensionistas 
e mantém inalterado o sistema 
vigente; outro previdenciário, para 
os servidores admitidos após a vi-
gência da lei, que também preserva 
garantias do funcionalismo e cria 
uma poupança futura. 

Nas últimas semanas, a matéria 
foi apresentada em nove audiên-
cias públicas realizadas em todas 
as regiões, e abriu-se prazo para 
apresentação de emendas. Na qua-
lidade de relator da matéria, estarei 

aberto a contribuições que possam 
aperfeiçoá-lo. Focado na exigência 
de dar " m a um grave problema já 
enfrentado em outros 20 estados, 
e ciente que a falta de solução 
poderá impedir Santa Catarina de 
obter o Certi" cado de Regularidade 
Previdenciária, sem o qual não é 
possível receber recursos federais 
para fazer frente a aposentadorias 
e pensões, bem como contratar 
" nanciamentos externos. 

Lembro que decisões sobre 
paridade e integralidade estão 
restritas ao âmbito do Congresso 
Nacional, " cando tais regras fora da 
esfera de decisões da Assembléia 
Legislativa. Aqui, cabe ao Parla-
mento estadual analisar e deliberar 
a cerca do revolucionário projeto 
em pauta, de capital importância 
para os servidores estaduais e a 
sociedade catarinense.

Deputado Herneus de Nadal 
(PMDB)

[          AGENDA         ]
O município de Santo Amaro 

da Imperatriz desfruta de posição 
geográ" ca privilegiada, ligando o 
planalto com o litoral catarinense. 
As atrações desta cidade remontam 
à descoberta da fonte de águas 
termais em 1813. Naquela época as 
primeiras freguesias começaram a 
ser formadas. Em 1818, o rei Dom 
João VI determinou a construção 
de um hospital. Foi a primeira lei de 
criação de uma estância termal no 
Brasil. O ano de 1845 foi marcado 
pela histórica visita do casal imperial 
Dom Pedro II e Dona Teresa Cristina 
Maria de Bourbon. E a localidade, 
denominada Caldas do Cubatão, 
foi rebatizada como Caldas da Im-
peratriz. O município conquistou 
sua emancipação há 50 anos. 

A verdadeira vocação da ci-
dade, o turismo, especialmente 
o de aventura, tem ganhando 
importância nos últimos anos. 
Uma realidade que está prestes a 
modi" car a economia do município 
devido à atração de investidores 
para a região.

No entanto, é preciso se ade-
quar aos novos tempos. Principal-
mente corrigindo as distorções de 
infra-estrutura. Atualmente, mais 
de 10 quilômetros da BR 282, (ro-
dovia da integração catarinense), 
passam por dentro do perímetro 
urbano de Santo Amaro da Impe-
ratriz, causando transtorno para os 
moradores da cidade. Neste trecho, 
é elevado o número de acidentes 
violentos devido ao tráfego pesa-
do. A deterioração do asfalto é visí-
vel, devido ao tráfego pesado, com 
alagamentos, rachaduras, trechos 
empossados. As casas também 
" cam muito próximas da rodovia, 
em alguns pontos não há calçada 
e o barulho é infernal.

O planejamento da rodovia 
precisa ser refeito já a partir do 
entroncamento da BR 282 com a 
Rodovia Leopoldo Broering, na 
altura das comunidades Vargem 
dos Pinheiros e Sombrio, na entra-
da do município. O próprio trevo 
existente nestas localidades tem 
que ser imediatamente modi" cado, 

pois é um perigo constante por ser 
praticamente intransponível para os 
transeuntes que precisam atraves-
sar de uma margem a outra. 

Outra necessidade urgente do 
município é reforçar a segurança. 
Para isso, é imprescindível que se 
transforme a 4ª Companhia de 
Polícia Militar, em Guarnição Es-
pecial. Essa medida, também vai 
bene" ciar os municípios vizinhos: 
Rancho Queimado, Águas Mornas, 
São Bonifácio, Angelina, Anitápolis, 
Alfredo Wagner e Leoberto Leal. Ou 
seja, garantir mais tranqüilidade a 
cerca de 60 mil habitantes. 

Um comando especial fortalece 
e gera condições indispensáveis 
para melhorar o nível de instrução e 
orientação dos policiais militares, fa-
vorece as condições administrativas 
e operacionais e promove e incen-
tiva a acolhida de novas sugestões 
para melhorar o policiamento em 
todas as suas modalidades.

Deputado Marcos Vieira 
(PSDB)

BR - 282: novo traçado para Santo Amaro da Imperatriz

Diretoria de Comunicação SocialMesa
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O artista plástico Zelio Andrez-
zo expõe suas telas na Galeria de 
Arte Meyer Filho até 9 de maio. 
Como impressionista, caracteriza-
se pela pintura de personagens 
femininas em cenários e paisa-
gens românticas que fascinam o 
público. Uma fase mais recente 
tem inspiração em motivos ára-
bes, revelando tradições folclóri-
cas e costumes bélicos.

Além de participar desde 
1987 das mais importantes ex-
posições coletivas brasileiras e 
várias mostras individuais em 
galerias catarinenses, expôs no 
início do ano na Agora Gallery 
– Soho, em Manhattan, New 
York, e depois na OAB/SC, em 
Florianópolis.

O artista possui obras em 
acervo nos Estados Unidos, Ar-
gentina, Paraguai, França, Itália, 
Alemanha, Japão, Portugal, Suíça 
e Inglaterra. Andrezzo retratou 
os últimos nove presidentes da 
Assembléia Legislativa.

Exposição de obras de Zelio 
Andrezzo na Assembléia

• Dia 12, 19 horas: Sessão solene de outorga de medalhas de 
mérito
Local: Plenário

• Dia 13, 19 horas: Sessão solene em homenagem aos 30 anos 
da Fundação Codesc de Seguridade Social (Fusesc)
Local: Plenário

• Dia 14, 19 horas: Audiência pública “Ponte Hercílio Luz: elo entre 
o passado e o futuro de Florianópolis”
Local: Plenarinho Deputado Paulo Stuart Wright

• Dia 14, 19 horas: Sessão solene em homenagem aos 40 anos da 
Fundação Catarinense de Educação Especial
Local: Plenário

• Dia 15, 14 horas:   6ª edição do Programa Parlamento Jovem
Local: Plenário

• Dia 15, 19 horas: Concessão do título de Cidadão Catarinense a 
Alaor Francisco Tissot e José Carlos Pacheco
Local: Plenário

Alberto Neves

Andrezzo destaca mulheres em 
paisagens românticas
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Município abre comemorações de emancipação e recebe como presente convênio para Hospital São Francisco de Assis 

Parlamento homenageia 50 anos de
 Santo Amaro da Imperatriz

Graziela May Pereira

A sessão solene promovida 
pela Assembléia Legislativa, dia 
1º, abriu as comemorações dos 
50 anos de emancipação político-
administrativa de Santo Amaro 
da Imperatriz. A cerimônia foi 
realizada no Salão Paroquial da 
Igreja Matriz de Santo Amaro. Para 
encerrar a programação, a Câmara 
Municipal vai realizar sessão no dia 
10 de julho, data de fundação do 
município. 

O propositor da sessão solene 
do Parlamento estadual, deputa-
do Marcos Vieira (PSDB), lembrou 
que há exatamente 50 anos uma 

comissão de representantes 
do município foi a Assembléia 
Legislativa pedir sua emancipa-
ção. “Santo Amaro da Imperatriz 
construiu uma bela história de 
crescimento e desenvolvimento. 
A data de hoje marca o início de 
uma grande luta”.

Vieira falou sobre todos os bair-
ros de Santo Amaro, destacando 
suas particularidades. O Hospital 
São Francisco de Assis também 
foi lembrado. “O hospital merece 
toda a nossa atenção e por isso 
quero lhes dar uma boa notícia. O 
governador em exercício, Leonel 
Pavan, está aqui para a assinatura 
de um convênio com o município”, 
comemorou. O convênio entre o 

governo do Estado e o município 
garante a liberação de R$ 730 mil 
para melhorias no hospital.

O prefeito de Santo Amaro, 
José Rodolfo Turnês (PMDB) agra-
deceu a assinatura do convênio. 
“Estamos felizes e honrados. 
Primeiro, por comemorar uma 
data tão especial para a nossa 
cidade. E a assinatura do convê-
nio só veio para rati� car nossa 
felicidade”, a� rmou.

Turnes afirma que todas as 
homenagens selam o reconheci-
mento pelo trabalho realizado ao 
longo dos 50 anos de emancipa-
ção. “Somos um povo que jamais 
entrega os pontos. Estamos felizes 
por celebrar”.

Fotos: Solon Soares

Propositor da sessão solene, deputado Marcos Vieira resgata luta pela criação do município, uma história de crescimento e desenvolvimento, e registra particularidades de cada bairro

Qualidade de vida é destacada
O governador em exercício, 

Leonel Pavan, afirmou, na ce-
rimônia, que Santo Amaro da 
Imperatriz é uma das cidades 
mais conceituadas, justificando 
as homenagens. “São 50 anos de 
uma grande história de evolução 
política e econômica. Parabéns 
Santo Amaro e obrigado por me 
me fazer parte dessa história”, 

disse Pavan, que em 2007 rece-
beu o título de cidadão santo 
amarense. 

Boa qualidade de vida. Essa 
é uma dos principais caracterís-
ticas da cidade, de acordo com 
o deputado Edison Andrino 
(PMDB). “Estamos homenage-
ando uma das melhores qua-
lidades de vida do Estado. É a 

recompensa por muito trabalho 
e dedicação”, declarou. No final 
da sessão, foram entregues 
placas de agradecimento para 
diversos representantes do 
Executivo municipal, Legislativo 
e Judiciário. Também estavam 
presentes os deputados José 
Natal Pereira (PSDB) e Amauri 
Soares (PDT). 

Saiba mais
Santo Amaro da Imperatriz, distante 25 km de Florianópolis, está 
localizado de forma privilegiada entre a serra e o mar. Com 72% 
do território considerado área de preservação permanente, o 
município é destaque no turismo, que tem nas águas termais 
de Caldas da Imperatriz um dos grandes atrativos. Elas brotam a 
39 º graus e foram quali� cadas entre as melhores do mundo. As 
montanhas imponentes da Mata Atlântica, um verdadeiro san-
tuário ecológico, as belezas e os mistérios da Serra do Tabuleiro 
tornam Santo Amaro destino para a prática do ecoturismo.

Governador em exercício, Leonel Pavan, assina convênio de R$ 730 mil
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Audiência pública aponta alternativas 
para crise no Instituto de Psiquiatria de SC

Andreza de Souza

Audiência pública promovi-
da pela Comissão de Saúde, no 
dia 5, apontou soluções para a 
crise que atravessa o Instituto 
de Psiquiatria de Santa Catarina 
(IPQ), antiga Colônia Santana, 
em São José. Como encaminha-
mentos foram definidas metas 
como capacitar os profissionais 
da rede de saúde mental, criar 
novos leitos, aumentar o núme-
ro de ambulatórios hospitalares 
e firmar parcerias.

A entidade sofre com o nú-
mero reduzido de leitos. Falta 
espaço e especialmente vagas 
na ala feminina. A reunião foi 
realizada atendendo requeri-
mento da deputada Odete de 
Jesus (PRB).

Conforme a parlamentar, que 
recentemente esteve em visita à 
unidade, são várias as necessi-
dades do instituto. Entre elas, a 
criação de unidades hospitalares 
especializadas em zona urbana 
e a implantação de unidades em 
regime ambulatorial mais próxi-
mas da comunidade. O instituto 
não pode abrir novas vagas por 
determinação do SUS e também 
sofre pela falta de material.

Outro problema, segundo 
a parlamentar, diz respeito aos 
enfermos, muitos abandonados 

pelas famílias há décadas.
É praticado no local o regime 

de internato igualitário, ou seja, 
pacientes tuberculosos, grávi-
das e portadores de doenças 
mentais convivem num mesmo 
espaço, quando deveriam estar 
internados separadamente. 

 “O IPQ é um hospital que 
precisa de apoio dos órgãos go-
vernamentais e de toda a socie-
dade”, disse Odete, que tratou o 
tema com preocupação.

Histórico

Espaço inaugurado com 300 
leitos em 10 de novembro de 
1941 e hoje com 1.200 leitos, 
o hospital é referência no tra-
tamento psiquiátrico e atende 
principalmente a população de 
baixa renda, originária dos mu-
nicípios da Grande Florianópolis 
e do interior do estado. O que 
agrava a situação é a falta de 
uma rede de atendimento ambu-
latorial psiquiátrico nos demais 
municípios. 

Especializada em tratamento 
intensivo de pacientes com qua-
dros psiquiátricos graves, bem 
como para os dependentes quí-
micos, a unidade de saúde tem 
papel integrativo-educacional e 
sócio-familiar para ajudar na rein-
tegração social dos internos.

Antiga Colônia Santana precisa ampliar 
leitos, firmar parcerias, capacitar profissionais 

e aumentar ambulatórios hospitalares

Plano vê necessidades individuais de pacientes
Representando a Secretaria de 

Estado da Saúde, a coordenadora 
de Saúde Mental, Elisa Puel, a� rmou 
que a atenção básica é o ponto 
primordial do tratamento da saúde 
mental, envolvendo as famílias, 
amigos, moradores e associações 
de bairro. Segundo ela, o plano 
estadual de saúde mental está 
sendo atualizado para implementar 
a política de saúde respeitando as 
necessidades individuais de cada 
paciente. Elisa informou que alguns 

hospitais gerais têm leitos cadastra-
dos em psiquiatria, porém apenas 
quatro oferecem tratamento nesta 
especialidade. 

“No instituto existem dois tipos 
de pacientes. Os que se tratam e 
vão embora e os que moram no 
Centro de Convivência”, explicou o 
diretor geral do IPQ, Tito Lívio Soa-
res, observando que a unidade de 
São José é o único hospital público 
de psiquiatria do estado.

O coordenador do Centro de 

Apoio Operacional da Cidadania 
e Fundações, Leonardo Henrique 
Marques Lehmann, representante 
do Ministério Público, disse que não 
há como resolver os problemas da 
saúde mental sem atacar a gestão 
psicossocial nos municípios. 

A representante do Conselho 
de Secretarias Municipais de Saúde 
de SC, Mariana Gol Silva Winkler, 
destacou a importância de se rede-
� nir o papel de cada ente e não se 
procurar vilões para a situação.

Carlos Kilian

Reunião avalia situação do único hospital psiquiátrico de Santa Catarina, localizado em São José

Energias renováveis e sustentáveis 
estarão em debate no Legislativo

Verlaine Silveira

A capacidade de Santa Catarina 
para produzir energia limpa, a par-
tir do sol e dos ventos, e energias 
renováveis, a partir de rejeitos de 
aviários, madeireiras, frigoríficos, 
plantações, é enorme. Nos dias 26 e 
27 deste mês, o potencial estará em 
debate durante o Sustentar 2008 
– Fórum sobre Energias Renováveis 
e Consumo Responsável. O fórum 
é promovido pela Assembléia 
Legislativa, tem o apoio da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) e de movimentos sociais, e 
foi lançado no dia 6, em entrevista 
coletiva na Sala de Imprensa da 
Assembléia.

Participaram da entrevista o 
deputado Pedro Uczai, líder do PT, 
que propôs a realização do Susten-
tar, os presidentes das comissões de 
Meio Ambiente, Décio Góes (PT), e 
de Economia, Ciência e Tecnologia, 
Minas e Energia, Silvio Dreveck, líder 
do PP, e o professor Jorge Mário 
Campagnolo, diretor de Projetos da 
Pró-reitoria de Pesquisa da UFSC.

Uczai explicou que, com esta 
iniciativa, o Legislativo estadual 
abre caminho para o debate sobre o 
tema e leva à sociedade catarinense 
a sua discussão. Entre os temas em 
debate, estarão aquecimento glo-
bal, energia renovável, produção 
de alimentos e todos os pontos 
de vista da questão – econômico, 

ambiental e social. Para tanto, esta-
rão em Florianópolis especialistas 
catarinenses e de outros estados, 
além de representantes do governo 
federal e da Alemanha.

“Vamos transformar Santa Ca-
tarina no palco do debate”, enfatiza 
Uczai. O deputado informa que 
serão debatidas experiências na 
produção de biogás, renda e função 
social, marco regulatório e de onde 
virão os financiamentos para os 
projetos e as políticas públicas.

O Sustentar 2008 será realizado 
no Auditório Deputada Antonieta 
de Barros. A programação e as ins-
crições, que são gratuitas, já estão 
disponíveis no site www.alesc.
sc.gov.br. 

Eduardo Guedes de Oliveira

Deputados apresentam Sustentar 2008, a ser realizado nos dias 26 e 27
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A Escola do Legislativo tem 
uma agenda vasta de eventos pro-
gramada para este mês de maio. 
No dia 16, a Câmara de Vereadores 
de Jaraguá do Sul será sede do 
“Ciclo de Debates sobre as Eleições 
Municipais em 2008”. No dia 30, 
será a vez de Canoinhas receber 
o debate.

O ciclo é dirigido principal-
mente aos agentes políticos, pré-
candidatos a mandatos eletivos, 
lideranças comunitárias, servidores 
e assessores de câmaras e prefei-

turas municipais, associações de 
câmaras, associações de municípios 
e lideranças comunitárias.

 Os temas debatidos serão 
Regras para as Eleições 2008, Pres-
tação de Contas de Campanhas e 
Término de Exercício Eletivo e Aces-
sibilidade, Inclusão e Cidadania das 
Pessoas com De� ciência.

No dia 20, a Escola do Legis-
lativo leva mais um “Encontro de 
Mulheres” para a  região serrana. O 
encontro em Rio Ru� no vai deba-
ter temas relacionados ao cotidia-

no das famílias e das mulheres. 
Podem participar agentes po-

líticos, lideranças comunitárias e 
demais interessados. Os assuntos 
em pauta serão “Relacionamentos 
Pais e Filhos” e “Especialmente 
Mulher”. 

Também com apoio da Escola 
do Legislativo e ainda do Sena-
do Federal – Instituto Legislativo 
Brasileiro (ILB),  encerra neste dia 
9 o  curso Noções de Técnica Le-
gislativa, realizado na Assembléia 
Legislativa.

Escola do Legislativo tem agenda intensa de eventos

Legislativo destaca cooperativas
Tatiani Magalhães

Os 40 anos de fundação da 
Cooperativa Regional Auriverde, 
de Cunha Porã, e os 75 anos da 
Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão de Associados Itapi-
ranga (Sicoob SC/Creditapiran-
ga) foram comemorados no dia 
5 pela Assembléia Legislativa. 
Proposta pelo deputado Her-
neus de Nadal (PMDB), a sessão 
solene reuniu autoridades e 
cooperativistas, entre outros 
convidados. 

Na abertura da sessão, o pre-
sidente da Casa, deputado Julio 
Garcia (DEM), destacou que a 
iniciativa é um reconhecimento 
ao serviço realizado pela classe e 
à importância da atividade para 
o estado. “Estas organizações 
são peças fundamentais para a 
economia e o desenvolvimento 
de Santa Catarina. E a cada ano, 
com resultados sempre me-
lhores, elas comprovam isso”, 
avaliou.

Com mais de 2,6 mil associa-
dos e 220 colaboradores diretos, 
a Cooper Auriverde realiza ser-
viços terceirizados em diversas 
áreas. Em 2007, a cooperativa 
alcançou faturamento superior a 

R$ 156 milhões, ficando entre as 
300 maiores empresas agrope-
cuárias do Brasil e a oitava maior 
de Santa Catarina. Já a Sicoob 
SC/Creditapiranga, fundada em 
21 de outubro de 1932, possui 
9.662 associados que buscam 
mecanismos para construir as 
bases econômicas, políticas e 
sociais que permitam alavancar 
o desenvolvimento da região 
Oeste.

Investimentos

Como um dos representan-
tes do Oeste catarinense no 
Legislativo, Herneus de Nadal 
afirmou que o cooperativismo é 
essencial para o crescimento e o 
bem-estar da sociedade, aliando 
geração de riqueza e inclusão 
social. “É preciso investir no se-
tor, pois a atividade se reflete em 
desenvolvimento não apenas 
para a região Oeste, mas para 
todo o estado”, lembrou.

Presidente da Comissão de 
Agricultura e Política Rural, o de-
putado Moacir Sopelsa (PMDB) 
salientou que os lucros obtidos 
pelas cooperativas ajudam a 
manter o cofre do Estado, atra-
vés do pagamento de impostos. 

“Com um crescimento anual de 
43%, as cooperativas possuem 
uma fatia significativa na produ-
ção de suínos”, destacou. 

Já o deputado Pedro Uczai 
(PT) concordou que as coope-
rativas têm muito a oferecer a 
Santa Catarina, mas disse que 
são necessários investimentos do 
governo, em especial nas rodo-
vias, para que haja um adequado 
escoamento de suas riquezas.

Durante o evento, duas placas 
foram entregues em nome do Le-
gislativo catarinense às coopera-
tivas homenageadas. Ao receber 
a homenagem, o presidente da 
Auriverde, Cláudio Post, lembrou 
que o cooperativismo ganhou 
força mesmo sem acesso à tecno-
logia, entre outras di� culdades. 
“O cooperativismo transformou 
os pequenos agricultores em 
grandes pro� ssionais.” 

O presidente da Creditapi-
ranga, José Adalberto Michels, 
comentou que em seus 18 anos 
como presidente da entidade 
pôde ver o avanço experimentado 
pelos produtores cooperativados. 

“São muitas vitórias, porém ainda 
temos muito pelo que lutar. Por 
isso pedimos que o Poder Legisla-
tivo de nosso estado, a partir dessa 
oportunidade, amplie seu apoio 
ao nosso setor.” 

Sessão solene presta homenagem aos 40 anos da Auriverde, de Cunha Porã, e aos 75 anos da Sicoob SC/Creditapiranga

Deputados Sopelsa e Herneus com o presidente da Auriverde, Cláudio PostPresidente da Creditapiranga, José Adalberto Michels, recebe placa

Fotos: Eduardo Guedes de Oliveira

Parlamento realiza cerimônia em reconhecimento à importância das cooperativas para a economia do estado

O quê: Ciclo de Debates sobre 
Eleições Municipais em 2008
Quando: 16 de maio
Onde: Câmara de Vereadores 
de Jaraguá do Sul 
Quando: 30 de maio
Onde: Câmara de Vereadores 
de Canoinhas

O quê: Encontro de Mulheres 
- Rio Ru� no 
Quando: 20 de maio, das 13 
às 18 horas
Onde: Parque de Exposições 
Caetano Costa Sobrinho, Rio 
Ru� no

Calendário de Eventos
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INSTITUCIONAL

De� nido cronograma para tramitação 
do projeto que cria o Iprev

Termina dia 14 o prazo para emendas que serão analisadas pelo relator e Grupo de Poderes até o dia 16. Texto deverá estar aprovado até 30 de junho

Depois de ciclo de nove audiên-
cias públicas pelo estado, o projeto 
de lei complementar que cria o 
Regime Próprio de Previdência 
dos Servidores Públicos do Estado 
de Santa Catarina (Iprev) retoma a 
tramitação na Casa. Foi de' nido dia 
7 o cronograma dos trabalhos. As 
emendas deverão ser apresentadas 
até o dia 14 na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ). 

De 12 a 16 de maio, o relator, de-
putado Herneus de Nadal (PMDB), 
com a ajuda do Grupo dos Poderes 
que elaborou o projeto, deverá ana-
lisar as propostas de mudança. O 
relatório será elaborado de 19 a 23 
de maio, devendo ser apresentado 
para as Comissões no dia 27. Na 
data começa o prazo para pedidos 
de vistas, que vai até o dia 10 de 
junho, conforme o cronograma ao 

lado. O PLC deverá ser votado pelas 
Comissões no dia 10 de junho e 
apreciado em Plenário nos dias 17 
e 18. A nova lei deve estar publicada 
até o dia 30 de junho.

Balanço

As nove audiências públicas 
resultaram em pelo menos duas 
emendas na área da segurança 
pública. Elas serão encaminhadas 
à Assembléia pelo secretário de 
Administração, Antônio Marco 
Gavazzoni. 

A primeira foi apresentada 
pela Associação dos Delegados 
de Polícia e a Delegacia Geral da 
Polícia Civil, consolidando de' niti-
vamente os benefícios da aposen-
tadoria especial dos servidores da 
Segurança Pública, previstos nas 

leis complementares 335 (de 12 
de março de 2006) e 343 (de 18 de 
março de 2006). 

A segunda trata do aperfeiçoa-
mento do artigo 93 do projeto do 
IPREV e foi sugerida pelo Comando 
da Polícia Militar. Fala das regras 
sobre pagamento e do cálculo de 
pensão aplicáveis aos militares, 
e pretende dar amparo legal ao 
recebimento das pensões pelos 
dependentes dos militares esta-
duais. 

A proposta não significa que 
os militares estão abrangidos pelo 
projeto, porque as regras sobre 
previdência dessa categoria devem 
estar especi' cadas em legislação 
própria. Apenas deixa mais claro as 
disposições sobre pensão que são 
aplicáveis aos militares. 

Outras emendas podem ser 

apresentadas ao projeto, tanto por 
parlamentares quanto encami-
nhadas pela própria secretaria de 
Estado da Administração. Algumas 
entidades representantes de classes 
também admitem a possibilidade 
de fazerem suas sugestões ao pro-
jeto. Uma delas é a do Sindicato 
dos Servidores Públicos da Saúde 
em SC (Sindisaúde), que buscará 
a aposentadoria com 25 anos de 
trabalho para funcionários que 
exerçam funções insalubres. 

Na primeira reunião da CCJ, no 
dia 6, após as audiências, o relator 
Herneus de Nadal (PMDB) avaliou 
os encontros como “concorridos”, 
apesar “das raras manifestações 
para o aperfeiçoamento da pro-
posição”. Lembrou que o projeto 
não é apenas do Executivo, mas de 
órgãos e instituições estaduais.

O Sindicato dos Trabalhado-
res do Serviço Público Estadual 
(Sintespe) realizou, desde as 12 
horas do dia 7, uma vigília de 24 
horas pela devolução do Projeto 
de Lei Complementar n.º 50/07, 
que trata do Iprev, ao governo do 
Estado. A diretora de Comunicação 
do Sindicato, Célia Maria Campos, 
a' rmou que cerca de 100 pessoas, 
de várias regiões do estado, passa-
ram a noite nas dependências da 
Assembléia Legislativa. “Nosso ob-
jetivo é sensibilizar o governador 
do Estado. Aqui é a Casa do Povo, 
portanto é aqui que devemos de-
monstrar a nossa insatisfação com 
o projeto”.

Célia lembrou que a vigília vem 
acontecendo desde o início da tra-
mitação do projeto, mas limitando-
se a encontros semanais, todas as 
quintas-feiras, na Sala de Imprensa 
da Casa. Ali os manifestantes con-
versam com os deputados e apro-
veitam para explicar suas angústias 
e dúvidas quanto ao PLC. De acordo 
com ela, praticamente 50% dos par-
lamentares já conversaram sobre as 
reivindicações do Sintespe. 

Plenário

Na sessão do dia 8, com as gale-
rias tomadas de servidores públicos 

estaduais que estavam em vigília, 
os parlamentares de oposição reto-
maram manifestações no Plenário. 
Lembrando ser a previdência uma 
luta que dura até o ' m da vida, o 
deputado Dirceu Dresch (PT) co-
mentou que o PT vem fazendo um 
grande debate sobre o tema junto 
aos servidores, devendo nos próxi-
mos dias tirar a posição da bancada. 
Ele adianta que deverá ser contrária 
à proposta do Executivo devido 
aos pontos já colocados. “Mesmo 
porque não houve debate antes de 
vir para a Assembléia”. 

“Este momento precisa de aten-

ção, não só no sentido da reM exão, 
mas da sensibilização, para que pos-
sa rever profundamente o tema do 
Regime Próprio de Previdência do 
Estado de Santa Catarina”, defendeu 
o petista Padre Pedro Baldissera. 

O deputado Jaime Pasqualini 
(PP), que assumiu uma vaga na As-
sembléia no dia 6, também cumpri-
mentou os servidores que, segundo 
ele, estão fazendo grande esforço 
para preservar seus interesses. Ele 
disse ter a certeza de que a bancada 
do Partido Progressista estará ao 
lado dos servidores na busca de pre-
servar os direitos conquistados.

Servidores fazem vigília de 24 horas
para protestar contra proposta

Na primeira reunião da CCJ após as audiências, parlamentares avaliaram resultado dos nove encontros

Alberto Neves

Mais de três mil 
participam dos 

encontros
Em Plenário, o líder do gover-

no na Casa e relator do projeto 
de lei complementar que trata 
do Iprev, deputado Herneus de 
Nadal (PMDB), destacou que mais 
de três mil pessoas participaram 
das nove audiências promovidas 
pelas comissões de Constituição 
e Justiça; de Trabalho, Admi-
nistração e Serviço Público; e 
Finanças e Tributação.

Representando a bancada de 
oposição, o deputado Kennedy 
Nunes (PP) pediu ao líder do 
governo que os técnicos que ela-
boraram a matéria e os pareceres 
fossem convidados às reuniões a 
serem agendadas na Casa. 

Com a medida, Kennedy acre-
dita que os parlamentares pode-
rão tirar dúvidas e fazer questio-
namentos sobre a matéria que é 
considerada bastante complexa. 
O parlamentar também sugeriu 
que a tramitação do projeto de 
lei complementar aconteça sem 
atropelos para que “não ocorram 
arrependimentos futuros e não 
prejuízos à sociedade.”

Sindicalista reitera críticas em Blumenau
Na audiência pública realizada 

dia 29 de abril, em Blumenau, o 
presidente do Sindicato dos Servi-
dores do Serviço Público Estadual 
de Santa Catarina (Sintespe), Mario 
Antônio da Silva, reiterou a postu-
ra da entidade de lutar contra o 
projeto de lei que cria os fundos 
' nanceiro e previdenciário. Ele vol-
tou a defender que os parlamen-
tares não analisem a proposta que 
transforma o Ipesc em Iprev e não 
apresentem emendas ao projeto. A 
posição foi tomada em assembléia 
do Sintespe e faz parte da estra-
tégia, utilizada pelo sindicato em 
todas as audiências públicas, de 
não entrar na discussão técnica da 
proposição. 

“Não queremos deixar nossa 
digital no projeto. Se der certo, será 
mérito do governo, mas do contrário, 
nós não teremos participado desta 
decisão”, comentou Mario Antônio 
da Silva. 

Parlamentares de oposição con-
cordaram com algumas posições 
dos sindicalistas e ' zeram críticas 
contra a criação dos dois fundos. O 
deputado Dirceu Dresch (PT) disse 
que as alterações federais relativas 
ao assunto não impõem ao Estado 
a criação de fundos, mas indicam 
a necessidade de ser de' nida uma 
política previdenciária. 

Para o deputado progressista 
Joares Ponticelli, o projeto terá 
reM exos em 30 anos e tem que ter 

as devidas “amarras” feitas na tra-
mitação, já que o governo, por ter 
uma bancada majoritária, deverá 
aprovar a matéria sem maiores 
di' culdades. 

A deputada Ana Paula Lima (PT) 
também demonstrou preocupação. 
“Se não deram conta de gerir um 
instituto, qual será a garantia que 
os servidores estaduais terão com 
o governo criando dois fundos?”, 
questionou.

Ela afirmou que juntamente 
com a sua bancada irá solicitar a 
a retirada da proposta. “Não acei-
tamos prato pronto”, observou, 
alegando que a proposta não foi 
discutida com os servidores durante 
sua elaboração.

Joinville encerra audiências públicas pelo estado
Joinville realizou a última das 

nove audiências públicas promo-
vidas pela Assembléia Legislativa. 
No dia 30 de abril, no auditório da 
Univille, aproximadamente 400 
pessoas estiveram reunidas para 
debater o Iprev. O encontro con' r-
mou a boa participação de servi-
dores públicos, representantes do 
Executivo e parlamentares. 

O objetivo dos encontros, 
promovidos pelas comissões de 
Constituição e Justiça, de Finan-
ças e Tributação e Administração 
e Serviço Público do Legislativo 
estadual, foi esclarecer as mu-
danças no regime previdenciário 
e identi' car as preocupações dos 
servidores.

Nas audiências a proposta 
foi detalhada pelo secretário da 
Administração, Antônio Marco 
Gavazzoni, e pelo presidente do 
Ipesc, Demétrius Ubiratan Hintz. 
Manifestações dos representan-
tes sindicais e dos parlamentares 
marcaram os encontros. 

O deputado Herneus de Na-
dall (PMDB), relator da matéria, 
entende que poderia ter havido 
maior participação das entidades 
sindicais e servidores no enca-
minhamento de propostas e na 
efetiva discussão técnica.

Impasse

Os debates em todos os encon-

tros evidenciaram o impasse entre a 
convicção do governo do Estado de 
que a criação do Iprev é a proposta 
mais viável para resolver o problema 
do dé' cit previdenciário e a posição 
dos servidores e sindicalistas de que 
o melhor caminho é a retirada do 
projeto para que seja construída 
uma nova proposta.

Em Joinville, o secretário Gava-
zzoni disse sentir-se satisfeito, pois 
entende ter cumprido com o papel 
de esclarecer o projeto . “O projeto 
é composto de 101 artigos, mas não 

houve críticas aos artigos. As recla-
mações foram de cunho político”. 

Para Gavazzoni, algumas con-
tribuições apresentadas por asso-
ciações e parlamentares poderão 
aperfeiçoar a matéria.

 “É da vida esse andar para 
frente e estou convicto que esta 
é a melhor alternativa. Passe o 
governo que for, a previdência 
será sempre um tema caloroso”, 
manifestou Gavazzoni.

Para o deputado Silvio Dreveck, 
líder do PP, as audiências públicas 

permitiram ouvir os servidores e 
as entidades. Ele acredita que o 
projeto deverá ser aperfeiçoado 
por emendas.

Segundo o parlamentar, os 
grandes questionamentos nas 
audiências foram relacionados à 
criação de dois fundos, o Financeiro 
e o Previdenciário, à contribuição 
de apenas 1% por parte do go-
verno no Fundo Previdenciário, à 
representatividade no Conselho 
Deliberativo e ao resgate do patri-
mônio do Ipesc. Realizada no Teatro Carlos Gomes, em Blumenau, audiência registrou presença de diversos parlamentares

Aproximadamente 400 pessoas participaram da última reunião realizada no auditório da Univille, em Joinville

Carlos Kilian

Carlos Kilian

• 5 a 14 de maio, 14 horas: Apresentação de emendas na Co-
missão de Constituição e Justiça.

• 12 a 16 de maio: Análises das emendas pelo relator, com ajuda 
do Grupo dos Poderes que elaborou o projeto.

• 19 a 23 de maio: Elaboração do relatório.

• 27 de maio: Apresentação do relatório às comissões.

• 27 de maio a 10 de junho: Pedidos de vistas do relatório.

• 10 de junho: Votação do projeto nas comissões.

• 17 e 18 de junho: Votação do projeto em Plenário.

• 30 de junho: Publicação na nova lei.

Confi ra próximos 
passos do PLC

Funcionários de várias partes do estado participam da manifestação

Eduardo Guedes de Oliveira
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Parlamento anuncia calendário de 
atividades no período eleitoral

Programação limita recesso de julho a 
uma semana e reordena cronograma das 

comissões e sessões, mantido o 
número de 57 previsto para o período

Denise Arruda Bortolon

A partir da próxima semana, 
a Assembléia Legislativa adota 
um calendário especial dos tra-
balhos parlamentares, de maio 
a setembro. O objetivo é manter 
o alto índice de presença nas 
sessões plenárias, garantindo a 
tramitação normal dos projetos 
e, ao mesmo tempo, permitir 
a participação dos deputados 
no processo eleitoral, função 
política inerente à atividade 
parlamentar. 

O calendário vai limitar o 
recesso do mês de julho a ape-
nas uma semana, diferente do 
que prevê o ordenamento da 
Casa, que concede 15 dias de 
suspensão dos trabalhos parla-
mentares. 

As datas foram definidas dia 
7, durante uma reunião com 
os líderes das bancadas com 
assento no Legislativo e anun-
ciadas à tarde. A reordenação 
do cronograma das comissões e 
sessões plenárias nesta época é 

costumeira e respeita o número 
de sessões que ocorrem no pe-
ríodo ordinário – 57, de maio a 
setembro. 

Datas

O calendário especial começa 
em maio, com 11 sessões no horário 
regimental e mais uma sessão em 
cada quarta-feira pela manhã, com 
início às 10 horas e encerramento às 
12 horas, abrangendo o horário dos 
partidos e a ordem do dia. 

Em junho, serão realizadas 12 
sessões no horário regimental, 
além de outras quatro, também das 
10 às 12 horas das quartas-feiras. 
Em julho, serão 11 sessões. Destas, 
nove serão entre os dias 1º e 17, nas 
terças, quartas e quintas-feiras à 
tarde. Outras quatro sessões serão 
nas quartas-feiras de manhã (nos 
dias 2, 9,16 e 23).

Em agosto e setembro, seráo 
10 sessões, sendo que destas cinco 
ao longo de apenas uma semana. 
Assim, três sessões vão acontecer 
nas terças, quartas e quintas-feiras, 

e mais duas nas terças e quartas-
feiras pela manhã. 

Sessões extraordinárias tam-
bém poderão ser realizadas no 
período, o que aumentará o nú-
mero de encontros. As comissões 
continuam seus trabalhos normal-
mente, podendo haver mudanças 
nos horários. 

Objetivo é manter índice de presença nas sessões, garantir trabalhos e permitir participação nas eleições

Eduardo Guedes de Oliveira

Subcomissão sobre a reforma 
tributária será instalada em breve 
A tramitação da nova pro-

posta de reforma tributária (PEC 
233), do governo federal, fez 
com que a Comissão de Finan-
ças e Tributação aprovasse, no 
mês de março, a criação de uma 
subcomissão para tratar o tema 
com mais profundidade. 

Na reunião do dia 7, o de-
putado Renato Hinnig (PMDB) 
recebeu o aval do presidente 
Jorginho Melo (PSDB) para ini-
ciar o processo de instalação, 
que deverá acontecer o mais 

rápido possível, dentro das nor-
mas regimentais.

Para que a subcomissão co-
mece a trabalhar é preciso que 
se de� na presidente e relator. Por 
isso, Hinnig fará a movimentação 
necessária, juntamente com 
os deputados Décio Góes (PT), 
propositor da criação, e Odete 
de Jesus (PRB). 

Segundo o peemedebista, é 
preciso correr contra o tempo, 
reunir os três parlamentares, 
de� nir o cronograma de trabalho 

imediatamente e discutir a maté-
ria com toda a sociedade. Hinnig 
disse ainda que com a alteração 
do Sistema Tributário Nacional “o 
principal imposto do estado será 
federalizado e a União � cará com 
93,2% de toda a arrecadação.”

Tratando o assunto como 
“oportuno e indispensável”, o 
deputado Silvio Dreveck (PP) 
observou que Santa Catarina 
está perdendo vários negócios 
pela “guerra fiscal” que existe 
atualmente entre os estados. 

Seminário resgata trajetória de 
construção da democracia

O seminário “A Universidade 
e o Parlamento: provocando 
novas idéias”, realizado nos 
dias 28 e 29, resgatou assuntos 
complexos em palestras como 
“Democracia Representativa e 
os Instrumentos de Participação 
Direta do Povo”, do deputado 
estadual Sebastião Helvécio 
(PDT/MG), e “O Papel do Poder 
Legislativo no Sistema de Políti-
cas Públicas”, de Cristiano Ferri 
Soares de Faria, servidor da Câ-
mara Federal. No auditório An-
tonieta de Barros da Assembléia 
Legislativa, o encontro registrou 
a participação de parlamentares, 
estudantes e professores.

Ao fazer uma viagem sobre a 
origem da formação do Estado, 
Sebastião Helvécio relembrou 
alguns momentos históricos que 
contribuíram para a formação 
da democracia representativa , 
como a queda de Constantino-
pla em 1453 que, segundo ele, é 
um marco histórico de represen-

tação de Estado. Continuando 
sua explanação, o parlamentar 
conceituou federalismo, repú-
blica e democracia. 

Para Sebastião Helvécio, o 
legislador do terceiro milênio 
tem quatro funções fundamen-
tais: ter um olhar fiscalizador, 
fazer leis, desempenhar função 
julgadora e função representati-
va. Assim ele definiu a essência 
do trabalho parlamentar e o seu 
papel fundamental na socieda-
de. “Tanto o Poder Legislativo 
quanto o parlamentar precisam 
buscar a sua qualificação para 
estar sintonizado com a sua real 
representação democrática”, 
observou.

Outro ponto focado por 
Helvécio foi o da participação 
popular nas decisões nas casas 
legislativas. “O mundo está mu-
dando e o único caminho para 
fortalecer a representação direta 
é a ligação entre o parlamento e 
a sociedade”, observou.

A audiência pública sobre a 
criminalização dos movimentos 
sociais, prevista inicialmente 
para o dia 7, foi transferida para 
o dia 28 de maio. Requerida pelo 
deputado Sargento Soares (PDT), 

por intermédio da Comissão de 
Segurança Pública, a audiência 
tem o objetivo de discutir as ati-
tudes do Judiciário e dos órgãos 
de repressão contra qualquer 
movimento reivindicatório. Além 

de integrantes do Movimento 
Passe Livre, foram convidados 
representantes dos estudantes, 
como o DCE da UFSC, entidades 
representativas de trabalhado-
res, OAB e Ministério Público.

Adiada audiência da Comissão de Segurança Pública 

Agenda das próximas sessões ordinárias 

• Dia 13:  14 horas
• Dia 14:  10 horas
 14 horas
• Dia 15:    9 horas
• Dia 20:  14 horas

• Dia 21: 10 horas
 14 horas
• Dia 27: 14 horas
• Dia 28: 10 horas
 14 horas
• Dia 29:   9 horas
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Semana com posse de dois novos deputados
Jaime Pasqualini e Altair Silva assumem no Parlamento catarinense, enquanto Jandir Belini retoma vaga

Região Oeste ganha mais um representante

Fotos: Eduardo Guedes de Oliveira

Na sessão ordinária do dia 
6, com a presença de familia-
res, amigos e correligionários, 
tomaram posse os deputados 
progressistas Jaime Pasqualini 
e Altair Silva. Eles ocupam as 
vagas dos deputados Joares 
Ponticelli e Reno Caramori, que 
se licenciaram por 60 dias para 
tratar de assuntos particulares. 

O Partido Progressista pro-
pôs um rodízio entre seus de-
putados com a intenção de dar 
espaço aos suplentes. Dentro 
deste processo, o deputado 
Flavio Ragagnin ocupou nos 
últimos dois meses a vaga de 
Jandir Bellini, que reassumiu sua 
cadeira também no dia 6.

Depois de fazer o juramento, 

Pasqualini agradeceu a opor-
tunidade concedida por seu 
partido e o apoio que recebeu 
dos correligionários de sua 
região, o Alto Vale do Itajaí. “É 
uma atitude inovadora, um ato 
de desprendimento e de demo-
cracia”, emendou. 

Formado em Direito, atu-
almente é professor titular da 
Universidade para o Desenvol-
vimento do Alto Vale do Itajaí 
(Unidavi). Ingressou na política 
no ano de 1994 quando dispu-
tou uma vaga na Assembléia 
Legislativa. Quatro anos depois 
concorreu a uma cadeira na Câ-
mara dos Deputados, em 2000 
foi candidato a prefeito de Rio 
do Sul, em 2002 disputou nova-

mente vaga a deputado federal 
e, em 2004, a um assento no Par-
lamento catarinense. Ele citou a 
importância de não desistir de 
seus objetivos, mesmo diante da 
falta de êxito nos pleitos. “Nunca 
desisti e agora, que ocupo este 
cargo, farei de tudo para não 
decepcioná-los”, encerrou.

Representantes dos demais 
partidos com assento na Casa 
cumprimentaram Pasqualini e 
deram as boas-vindas.

 O deputado Rogério Men-
donça – Peninha (PMDB) acre-
dita que seu colega veio para 
somar. “Conheço-o há muito 
tempo, somos amigos e já fui seu 
eleitor por duas vezes”, contou o 
parlamentar.

A principal meta do recém-
empossado deputado Altair Silva 
é fazer com que a região Oeste te-
nha seus anseios atendidos. “Estou 
aqui para trabalhar pelo Oeste ca-
tarinense. Vamos lutar pelo avanço 
na economia da região. Não temos 
ferrovia, não temos gasoduto, não 
temos BR-282 duplicada. Chapecó 
precisa ser lembrada”, disse. 

O parlamentar ainda lembrou 
que o papel do político é ter com-
promisso com a sociedade e criar 
alternativas para melhorar a quali-
dade de vida das pessoas. “Vamos 
representar nossos eleitores com 
muita dedicação, de segundo a 
segundo, com muita determina-
ção. Na condição de soldado do 
partido, estamos à disposição para 

qualquer desa� o.” 
Técnico agrícola e natural de 

Major Gercino, Altair reside em 
Chapecó, onde em 1997 fundou 
uma empresa voltada para atu-
ação na área do meio ambiente. 
Iniciou suas atividades políticas 
quando ainda era estudante do 
curso de Técnico Agrícola. Em sua 
primeira candidatura, em 2006, 
recebeu 10.797 votos em 238 mu-
nicípios, sendo a maioria do Oeste, 
principalmente Chapecó.

Como meta, Altair pretende tra-
balhar pela duplicação das BRs 282 
e 470, pela Ferrovia da Integração 
e por obras de infra-estrutura para 
Chapecó e região. 

Também representante da re-
gião, o deputado Moacir Sopelsa 

(PMDB) declarou estar feliz com a 
chegada de mais um defensor do 
Oeste catarinense à Casa. O líder 
do PP, Silvio Dreveck, também 
destacou a posse dos novos parla-
mentares. “Em nome da bancada 
queremos agradecer a contribuição 
que deram ao nosso partido. Sem 
a ajuda dos suplentes, certamente 
não estaríamos aqui”, concluiu.

Manifestando em Plenário as 
boas-vindas aos novos parlamenta-
res, o deputado Valmir Comin (PP) 
enalteceu o “exemplo singular” da 
bancada e sugeriu que isto sirva de 
exemplo para todos os diretórios 
progressistas, possibilitando que os 
suplentes de câmaras de vereado-
res assumam o cargo que ajudaram 
a conquistar.

Bellini comemora iniciativa
O deputado Jandir Bellini 

(PP) reassumiu, dia 6, sua cadei-
ra na Assembléia Legislativa. 
Bellini afirmou que a realização 
do rodízio faz com que Santa 
Catarina ganhe mais representa-
tividade. “Quem ganha com isso 
é o povo de nosso estado. É a 
oportunidade que cada suplen-
te tem de representar sua região. 
O partido está de parabéns por 
essa iniciativa”, disse.

O trabalho desenvolvido 
pelo suplente Flavio Ragagnin 
(PP) também foi destacado por 
Bellini. “Ele representou muito 
bem o partido nesta Casa. E 
tenho certeza que, como ele, os 
novos parlamentares vão fazer 
um trabalho muito significativo 
para Santa Catarina. Sei que eles 
vão corresponder às propostas 

dos seus eleitores”, completou 
o parlamentar.

Progressista Jaime Pasqualini assume em rodízio promovido pelo partido

Altair Silva promete trabalhar pelas BRs 282 e 470 no Parlamento

Bellini: representatividade

Investimentos federais no estado 
repercutem em Plenário

A visita da ministra da Casa 
Civil, Dilma Rousse�  (PT), à Santa 
Catarina, dia 5, repercutiu na As-
sembléia. Deputados do Partido 
dos Trabalhadores ocuparam 
espaço para enaltecer as ações 
do governo federal, bem como 
a postura administrativa da 
ministra. Os deputados Jailson 
Lima, Pedro Baldissera e Pedro 
Uczai (PT) foram enfáticos nos 
elogios e receberam apoio de 
parlamentares do PMDB, como 
Moacir Sopelsa e Romildo Titon, 
que destacaram as obras de 
infra-estrutura no estado, mais 

precisamente aos investimentos 
nas rodovias federais em Santa 
Catarina.

A notícia da liberação de R$ 
13,6 bilhões até 2010 para obras 
do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) e o anúncio 
de que até o fim do mês será 
lançado o programa de política 
industrial, tecnológica e de co-
mércio exterior foram comemo-
rados. Também de acordo com 
a ministra, serão investidos R$ 
120 milhões para a duplicação 
da BR-280, entre São Francisco 
do Sul e Jaraguá do Sul, até 2010. 

Por enquanto, está concluído o 
Estudo de Viabilidade Técnica e 
Econômica da obra. Também a 
duplicação da BR-470 deve � car 
pronta até 2010.

 As BRs 282 e 101 têm um 
encaminhamento mais concreto. 
Na primeira, o trecho que vai de 
Lages a São José do Cerrito, a 
ponte do Rio Passo Fundo e o 
trevo de acesso a São José do 
Cerrito serão concluídos até 30 
de junho. De São José do Cerrito 
a Campos Novos, entrada da BR-
470, a expectativa de conclusão é 
até 30 de setembro de 2008.
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Aprovada indicação da reforma agrária
Graziela May Pereira

O auge dos biocombustíveis 
elevou os preços dos produtos 
agrícolas e aumentou a escassez 
de alimentos em alguns lugares 
do mundo. Com o objetivo de 
propor uma solução para o 
assunto, o deputado Professor 
Sérgio Grando (PPS) apresentou 
uma indicação para que seja 
elaborado um programa de re-
forma agrária com fins sociais. 

A indicação pede que o go-
verno estadual interceda junto 
ao governo federal neste sen-
tido, a fim de que se promo-
va o necessário aumento da 

produção de alimentos para o 
abastecimento adequado do 
mercado interno. De acordo com 
Grando, a finalidade do pedido 
é fazer frente à escassez e ao 
aumento de preços dos alimen-
tos, resultado do crescimento de 
área plantada para produção de 
biocombustíveis.

Ele afirmou que a reforma 
agrária deve prever a proibição 
da venda de terra pelo assenta-
do, que poderá ser transmitida 
somente por herança aos res-
pectivos filhos ou cônjuges. “O 
mais importante é que nessa 
reforma esteja garantido que 
o agricultor que receber a terra 

pode apenas plantar alimentos. 
Essa é a nossa contribuição na 
luta contra a escassez de alimen-
tos”, destacou.

Grando ainda acrescentou 
que não é contra a produção 
do biocombustível, mas que 
isso deve ser feito pelos grandes 
agricultores. “O crescimento 
dessa área de plantio impacta-
rá negativamente na mesa do 
brasileiro. Temos que igualar a 
situação e garantir as duas coisas 
no país: alimento na mesa das 
pessoas e biocombustível”.

Nos Estados Unidos e na 
União Européia, o aumento na 
produção de etanol fez disparar o 

preço do milho, que praticamen-
te duplicou no último ano, o que 
pode causar sérias conseqüên-
cias ambientais e econômicas. 
“Isto levará a um rápido desmata-
mento se ninguém intervir para 
detê-lo. Provocará um importan-
te desmonte na Amazônia, ou 
em paises da Ásia, por exemplo”, 
disse Grando. A Organização das 
Nações Unidas declarou que os 
biocombustíveis são um “crime 
contra a humanidade”. Já a União 
Européia se pronunciou a favor 
da produção dos biocombustí-
veis e disse não ver relação com 
a produção de alimentos, infor-
mou o parlamentar.Grando: impacto negativo

Objetivo é que governo elabore programa para evitar a escassez de alimentos em razão do biocombustível

Deputado busca apoio a projetos que 
regulamentam a produção de leite

Para construir uma política 
estadual para o leite com toda a 
sua cadeia produtiva, incluindo a 
maioria dos agricultores familiares, 
o deputado Dirceu Dresch (PT) 
apresentou quatro projetos de lei 
na última semana. 

As proposições de nº 107, 108, 
109 e 110 pretendem instituir a 
Política Estadual da Produção de 
Lácteos e o Conselho Estadual 
do Leite; a criação do Programa 

Catarinense de Fortalecimento da 
Produção de Leite na Agricultura 
Familiar; a criação do Fundo de 
Desenvolvimento da Produção 
de Leite na Agricultura Familiar de 
Santa Catarina; e a criação do Selo 
Ecossocial da Produção do Leite na 
Agricultura Familiar Catarinense. 

Segundo o parlamentar, a ela-
boração dos projetos contou com 
a participação de entidades da 
agricultura familiar, técnicos e 
pesquisadores da área e busca 
perspectivas de futuro e sustenta-
bilidade para a produção de leite 
pela agricultura familiar. As iniciati-
vas englobam a implementação de 
políticas públicas que estimulem o 
setor, a partir de incentivos � scais, 
garantam o acesso à tecnologia e 
assessoria técnica, produção com 
sustentabilidade, apoio à organi-
zação dos produtores e política 
de preço mínimo. São ações que 
buscam elevar o nível de qualidade 
produtiva e garantir competitivi-
dade e renda para os agricultores 
familiares. 

Dados do último censo agro-
pecuário mostram que a produção 
de leite consolidou-se nos últimos 

anos como atividade comercial 
fundamental para a formação de 
renda na agricultura familiar, ex-
plica Dresch. Mais de 100 mil pes-
soas no meio rural dependem dos 
recursos provenientes da venda 
do leite, presente no dia-a-dia de 
82 mil estabelecimentos rurais de 
Santa Catarina, dos quais 90% são 
da agricultura familiar. 

Para o deputado, a regulamen-
tação do setor pelo poder público 
garantirá o desenvolvimento da 
atividade leiteira e evitará o que 
ocorreu na suinocultura catari-
nense. Naquele setor, o processo 
de concentração da produção, 
impulsionado pela indústria, à 
revelia do poder público, provocou 
a exclusão em massa dos agri-
cultores familiares da atividade, 
causando recessão e prejuízos 
ambientais, justi� ca o proponente. 
Dresch lembra que em 1986 havia 
no estado 86 mil produtores de 
suínos, em sua ampla maioria agri-
cultores familiares. Hoje, menos de 
8 mil suinocultores garantem 90% 
da produção. “Queremos para o 
leite um desenvolvimento com 
inclusão.”Dresch: boa qualidade produtiva

Parlamento concede título de cidadão catarinense a Lula
Na sessão ordinária do dia 7, os 

parlamentares aprovaram o Proje-
to de Lei nº 11/08, que concede o 
título de Cidadão Catarinense ao 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Conforme o autor da proposição, 
deputado Jailson Lima (PT), o título 
é um reconhecimento pelos gran-
des investimentos feitos no estado, 
como a duplicação do trecho Sul 
da BR-101, com o custo de R$ 1,5 

milhão, e o Plano de Aceleração de 
Crescimento (PAC). 

Lula nasceu em 27 de outubro 
de 1945, na cidade de Garanhuns, 
interior de Pernambuco. Em outu-
bro de 2002, aos 57 anos de idade, 
foi eleito presidente da República, 
com quase 53 milhões de votos, e 
reeleito em 2006, com mais de 58 
milhões de votos.

De acordo com Jailson, com as 

obras do PAC o estado terá novos 
investimentos destinados à manu-
tenção das rodovias federais que 
cortam Santa Catarina. 

“A malha ferroviária também 
foi priorizada e os portos serão 
contemplados com investimentos 
de R$ 65 milhões”, comemora. O 
plano ainda garante energia para 
sustentar o desenvolvimento cata-
rinense, justi� ca Jailson.

Unidade de conservação 
no Planalto Serrano 

preocupa parlamentar
A consulta pública que vai tratar 

da criação da Unidade de Conser-
vação Refúgio da Vida Silvestre, 
na região abrangendo a bacia 
Hidrográ� ca do Rio Pelotas e seus 
a� uentes, entre os estados de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, está 
preocupando o deputado Elizeu 
Mattos (PMDB). É que, segundo ele, 
a criação desta unidade de conser-
vação fará com que cerca de 270 
mil hectares de terra, metade de 
toda área de preservação existente 
no estado, passem a um regime 
jurídico de extrema restrição ao 
uso dos recursos naturais, principal-
mente do solo. “Todas as unidades 
de conservação no estado somam 
590 mil hectares. Essa unidade 
tem mais da metade. Precisamos 
fazer alguma coisa o mais rápido 
possível”, disse.

Além disso, o parlamentar 
a� rmou que a criação da unidade 

de conservação inviabilizará a 
construção da Usina de Pai Querê, 
na localidade da Coxilha Rica. De 
acordo com ele, Santa Catarina 
já vem sofrendo prejuízos só-
cio-econômicos irreparáveis em 
função da política ambiental do 
governo federal. 

Elizeu Mattos acrescentou 
que três municípios serranos 
serão fortemente atingidos com 
a criação dessa unidade. “Lages, 
Bom Jardim da Serra e São Joa-
quim sofrerão fortes impactos, 
principalmente na sua economia. 
Dessa forma não teremos mais 
a Serra catarinense como pólo 
produtivo.” 

Outro ponto questionado 
pelo peemedebista diz respeito 
à falta de informações solicita-
das ao Ibama pelo governo do 
Estado. Para ele, o governo de 
Santa Catarina não tem acesso 
às iniciativas do governo federal 
na área ambiental e isso está 
criando uma grande confusão 
no cumprimento dos princípios 
federativos. “Não é possível que 
um governador não tenha acesso 
às informações que mostrem o 
que vai acontecer com o estado 
que administra”, protestou. 

Para o deputado Professor 
Sérgio Grando (PPS) é preciso lu-
tar pela democracia. “O governo 
federal precisa ouvir a sociedade 
catarinense. Essa unidade de 
conservação ocupará 3% de Santa 
Catarina. É três vezes maior que 
a Serra do Tabuleiro. Temos que 
discutir muito bem o assunto”, 
declarou Grando.Elizeu: prejuízo sócio-econômico
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AEROPORTO DE CHAPECÓ 
O deputado Altair Silva (PP), em tribuna, pediu que os 

demais parlamentares apóiem algumas das reivindica-
ções centrais – e urgentes – da região Oeste catarinense, 
lembrando que são melhorias que bene" ciarão a todo o 
estado. Citou que a Associação Comercial e Industrial de 
Chapecó, presidida pelo empresário Vicenzo Giácomo, 
elaborou um macro-projeto de desenvolvimento para 
o município e detectou uma das necessidades mais pre-
mentes: o da transformação do aeroporto de Chapecó, de 
municipal para o controle da Infraero.

O deputado justi" cou lembrando da crescente deman-
da do aeroporto (que atende não só ao Oeste catarinense, 
mas ao Sudeste do Paraná e Oeste gaúcho) obriga que 
se faça urgentemente a mudança. Sugeriu que essa ação 
poderia ser incluída na programação do Plano de Acele-
ração do Crescimento (PAC), do governo federal. (Jandyr 
Côrte Real, assessor da bancada do PP)

PARADA DA DIVERSIDADE
A deputada Ada De Luca (PMDB) levou um trio elétrico 

para III Parada da Diversidade, pelo segundo ano conse-
cutivo na Avenida Beira Mar Norte, em Florianópolis, no 
dia 3 de maio. A Embaixatriz da Parada da Diversidade, 
Karla Camuracci, esteve no comando da animação dos 
participantes do trio que, vestindo camisetas brancas, 
pediram paz e o " m da homofobia.

Este ano a Parada teve uma abordagem política. Com 
o tema “Nós também votamos”, a comunidade GLTBS 
chamou a atenção para a igualdade de direitos civis 
entre homossexuais. A deputada Ada pediu o apoio do 
movimento para o projeto de lei que apresentou na As-
sembléia Legislativa instituindo o programa de respeito à 
diversidade no currículo escolar da rede estadual. (Patrícia 
Jacomel, assessora da deputada Ada De Luca)

UNIVERSIDADE PÚBLICA

Foi protocolado nesta semana na Assembléia proje-
to de lei que proíbe que um mesmo estudante ocupe 
duas vagas, simultaneamente, em instituições de ensino 
superior mantidas pelo Estado. Segundo o projeto, de 
autoria da deputada Odete de Jesus (PRB), o aluno deve 
providenciar o cancelamento de uma das matrículas, 
para que outra pessoa tenha oportunidade de acesso à 
universidade. “A proposta tem como objetivo oportunizar, 
em especial às pessoas carentes, acesso ao ensino público 
e gratuito”, explica a deputada Odete de Jesus. “O aluno 
que ocupa duas vagas em instituição de ensino superior 
pública e gratuita está tirando a chance de outra pessoa, o 
que é injusto”, argumenta a parlamentar. (Marly de Paulla, 
assessora da deputada Odete de Jesus)

FRENTE PARLAMENTAR 
O coordenador da Frente Parlamentar em Defesa das 

Ferrovias, deputado Pedro Uczai (PT), con" rmou uma reu-
nião da Frente com o governador Luiz Henrique da Silveira, 
no dia 12, às 16 horas, no Centro Administrativo.

Vários deputados estaduais e federais de Santa Catari-
na, Paraná e Mato Grosso do Sul já con" rmaram presença, 
além do presidente da Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A., 
Samuel Gomes. Todos defendem a expansão de ramais 
da Ferroeste para o Oeste de Santa Catarina, Sudoeste 
do Paraná e Centro-Oeste do Mato Grosso do Sul. Com 
a Ferroeste, 5 milhões de toneladas de grãos que Santa 
Catarina importa por ano do MS e do sudoeste do PR 
passariam a ser transportados pela ferrovia, diminuindo 
os custos para as agroindústrias e contribuindo para a 
conservação das rodovias. (Vagner Dalbosco, assessor do 
deputado Pedro Uczai)

Bancadas se unem pela BR-282
A " nalização das obras da BR-

282 foi comemorada em Plenário 
no dia 7 pelo deputado Pedro 
Uczai (PT) com um bolo e velinhas 
com o número 282. O bolo, após 
o pronunciamento na tribuna, foi 
compartilhado por parlamentares 
de todos os partidos. 

As demais bancadas elogia-
ram a medida do governo federal 
e do presidente Lula (PT) que, de-
pois de décadas de luta, resolveu 
de" nitivamente a pavimentação 
da rodovia nos trechos que ligam 

os municípios de Lages, São José 
do Cerrito, Vargem e Campos 
Novos.

Para que a obra se tornasse rea-
lidade, o governo federal viabilizou 
recursos do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC). O último 
trecho que faltava para completar 
o asfaltamento de toda a extensão 
da rodovia, entre São Miguel do 
Oeste e Paraíso, na fronteira com a 
Argentina, tem conclusão prevista 
para abril de 2009.

O superintendente regional 

do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes 
(DNIT), João José dos Santos, 
assistiu ao pronunciamento de 
Uczai e participou da comemo-
ração. O deputado disse que a 
bancada do PT está festejando 
a obra, que já tem trechos " na-
lizados, com todos os demais 
parlamentares. “É uma obra das 
mais importantes para o Oeste 
de Santa Catarina e vai contribuir 
para alavancar o crescimento de 
vários municípios”, enfatizou.

Deputados de diversos partidos comemoram o anúncio da conclusão das obras na rodovia federal

Carlos Kilian

A partir de um acordo de 
líderes, a sessão ordinária do dia 
8 foi interrompida para que o 
coordenador da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura 
Familiar da Região Sul (Fetraf-Sul), 
Daniel Kothe, apresentasse a pau-
ta de reivindicações feita ao Poder 
Executivo, na busca de apoio à 
classe. Considerada uma institui-
ção diferenciada que articula luta 
política de forma integrada com a 
organização econômica e social, a 
Fetraf-Sul visa construir alternati-
vas concretas para os agricultores 
familiares. 

A IV Jornada Nacional de 
Lutas da Agricultura Familiar, 
que aconteceu no dia 8 e segue 
dia 9 nas principais cidades dos 
três estados do Sul, tem como 
iniciativa reforçar a luta que se 
estende por alguns anos. De 
acordo com Kothe, os principais 
pontos que abrangem a jornada 
de luta é o Pronaf Sistêmico, 
programa do governo federal; 
Previdência Social que garanta 
a manutenção dos agricultores 
no regime geral da previdência 

social;  Educação; Segurança 
Alimentar com o incentivo a 
produção de alimentos pela 
agricultura familiar e Assistência 
Técnica e Pesquisa consolidando 
e ampliando a assistência técnica 
de pesquisa pública.

Ao governo de Santa Catari-
na, a entidade está reivindicando 
política de compensação aos ser-
viços ambientais prestados pelos 
agricultores na preservação da 
mata, água e rios, entre outros. 
Também pede um programa 
para a aquisição de alimentos 
da agricultura familia que atenda 
500 famílias desses agricultores; 
incentivo à atividade leiteira 
que garanta a produção de leite 
realizada pela agricultura familiar 
como a principal produtora de 
leite do Estado. A Fetraf-Sul quer 
ainda o apoio por ações que via-
bilizem a habitação rural como 
instrumento de melhoria na 
condição de vida das famílias dos 
agricultores e também projeto 
de apoio para as agroindústrias 
familiares além de contrato e ter-
ceirização da merenda escolar.

Con� itos entre 
agricultores e 

índios precisa ser 
evitado

O risco de conO ito iminente no 
Alto Vale, por conta da possível 
ampliação da Reserva Indígena 
Duque de Caxias, situada em sua 
maior parte no município de Vitor 
Meireles, foi alertado em tribuna 
pelo deputado Rogério  Mendon-
ça - Peninha (PMDB). A área de 14 
mil hectares abriga cerca de 1,5 
mil indígenas, e há perspectiva, 
por decreto federal, de ampliação 
em mais 23 mil hectares, hoje 
ocupados por 570 famílias de 
agricultores, muitas com títulos 
regulares desde 1912, explicou o 
parlamentar.

“A alegação que lá, ou em 
qualquer outra área de terra, já 
foi área indígena é perigosa e 
pode ocorrer em qualquer es-
paço, como o desta Assembléia 
Legislativa, pois certamente 
algum dia aqui já passou algum 
índio”, exemplif icou o parla-
mentar. “É preciso atenção para 
evitar um grave conflito”, alertou 
Peninha.

Fetraf-Sul apresenta pauta de 
reivindicações em Plenário
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